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PORTARIA N. 389, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017 
 
 
 

A PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição conferida pelo art. 21, inciso XXXI, do 
Regimento Interno e atendendo ao disposto no art. 54, inciso III, da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, e ao item 9.4 do 
Acórdão 553/2017-TCU-Plenário de 29 de março de 2017, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Publica, na forma do anexo I, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao segundo quadrimestre de 2017, consoante 

previsto no art. 55, § 2º, da Lei Complementar n. 101/2000. 
Art. 2º Publica a Consolidação da Republicação dos Relatórios de Gestão Fiscal desde o 2º quadrimestre de 2015 até o 

segundo quadrimestre de 2017, conforme anexo II. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 

Min. LAURITA VAZ 
 

 

 

 

                                         Vide:Retificação (Anexo II) e Portaria n. 419 de 11 de outubro de 2017(Retificação = anexo II)

https://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/2011/113476/Prt_389_PRE_2017_Retifica%c3%a7%c3%a3o.pdf
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ANEXO I 
 

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
SETEMBRO/2016 A AGOSTO/2017 
 

 
 

FONTE: TESOURO GERENCIAL e SIAFI OPERACIONAL, Secretaria de Orçamento e Finanças, 14/setembro/2017, 15hs. 
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas 
não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior 
transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 
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a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento 
do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 
No 2º quadrimestre de 2017 foi cancelado RP de Ativo, 2016NE000018, no valor de R$ 19,15 atendendo despacho do Processo SEI 
000042/2016. 

 

 

 

ANEXO II 
 

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
CONSOLIDAÇÃO DA REPUBLICAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
ITEM 9.4 DO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO \1 
R$ 1,00 
 

 
 

\1 Publicado por determinação do Acórdão 553/2017-TCU-Plenário, item 9.4. 
\2 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho 
\3 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho Nacional 
de Justiça 

                                         Vide:Retificação (Anexo II) e Portaria n. 419 de 11 de outubro de 2017(Retificação = anexo II)
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\4 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional de 
Justiça 
\5 RCL do 2º quadrimestre de 2015 - Portaria 509, de 15 de setembro de 2015; RCL do 3º quadrimestre de 2015 - Portaria 20, de 18 de 
janeiro de 2016; RCL do 1º quadrimestre de 2016 - Portaria 301, de 18 de maio de 2016; RCL do 2º quadrimestre de 2016 - Portaria 
559, de 19 de setembro de 2016; RCL do 3º quadrimestre de 2016 - Portaria 37, de 19 de janeiro de 2017; RCL do 1º quadrimestre de 
2017 - Portaria 416, de 18 demaio de 2017. 
\6 A Portaria 494, de 6 de junho de 2017, retificou o demonstrativo da Receita Corrente Líquida do 3º quadrimestre de 2016 constante 
da Portaria 37, de 19 de janeiro de 2017; o valor retificado da RCL é de R$ 709.929.575 mil; no entanto, para manter a coerência com 
os Relatórios de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2016, que foram publicados em janeiro de 2017, optou-se por considerar no 
demonstrativo o valor não retificado 
Nota: (*) O percentual de 0,224450% foi extraído do Relatório de Gestão Fiscal do exercício de 2004 do Superior Tribunal de Justiça. 
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